
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.355 - SP (2019/0049232-1)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : C.B.S. INTERMEDIACOES E COMERCIO DE V EICULOS 

LTDA 
ADVOGADO : WALTER GONÇALVES JÚNIOR E OUTRO(S) - SP271324 
AGRAVADO  : FERNANDO ROBERTO RUIZ 
ADVOGADO : EVANDRO ADÃO DE CAMARGO E OUTRO(S) - SP193136 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de agravo (artigo 1.042, CPC/15), interposto por C.B.S. 
INTERMEDIACOES E COMERCIO DE V EICULOS LTDA, em face de decisão 
que não admitiu recurso especial.

O apelo nobre (art. 105, III, alínea "a", da CF/88) desafiou acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (fl. 105, e-STJ):

Bem móvel. Contrato estimatório. Veículo BMW. Indenização por danos 
materiais. Ação julgada improcedente. Julgamento antecipado da lide.
Cerceamento de defesa. Não ocorrência. Descabimento de prova pericial 
indireta. Alegação de vício oculto, correspondente a defeito no sistema de 
direção eletrônica.
Notas fiscais que relacionam serviços realizados por terceiros. Garantia de 
motor e câmbio entre consignante e consignatário. Prova documental 
insatisfatória sobre anterioridade do vício. Indenização indevida. Recurso 
improvido.
Não há cerceamento de defesa quando os elementos necessários para a 
convicção judicial já se encontram nos autos, mostrando-se descabida 
dilação probatória para efetivação de prova indireta, mesmo porque já 
consertado o veículo usado, com seis anos de uso, com argumento de 
defeitos anteriores no sistema de direção eletrônica do veículo. O juiz é o 
destinatário maior das provas e a ele compete determinar a realização 
daquelas necessárias ao seu convencimento, sendo inviável a perícia 
indireta eis que realizado o conserto.
A prova documental revela que foram realizados serviços no veículo junto a 
terceiros, mas não há prova de origem do defeito, nem demonstração de 
nexo causal, porquanto a garantia era de câmbio e motor, não podendo ser 
imputada ao réu a obrigação de indenizar.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados na origem (fls. 118-119, 
e-STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 121-124, e-STJ), a insurgente apontou 
violação ao artigo 369 do CPC/15, ao argumento de que houve o cerceamento do seu 
direito de defesa, pois lhe foi negado o direito de produzir a prova requerida.

Contrarrazões às fls. 129-142, e-STJ.
Em juízo de admissibilidade, o Tribunal de origem negou seguimento ao 

reclamo (fls. 143-144, e-STJ), dando ensejo no presente agravo (fls. 147-150, e-STJ), por 
meio do qual a agravante pretende a reforma da decisão impugnada e o processamento do 
apelo.

É o relatório. 
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Decido. 
A irresignação não merece prosperar.
1. A insurgente aduz ter havido violação ao artigo 369 do CPC/15, ao 

argumento de que houve o cerceamento do seu direito de defesa, pois não lhe foi 
conferido o direito de produzir a prova pericial indireta requerida.

Neste aspecto, assim conclui o órgão julgador:

Afasta-se, de início, a arguição de nulidade da r. sentença por cerceamento 
de defesa, porquanto inútil a produção de prova pericial indireta. Cabe 
ao Magistrado decidir acerca da necessidade ou não da produção de 
provas, procedendo ao julgamento antecipado da lide, quando presentes os 
elementos suficientes para o seu deslinde, evitando, assim, a produção de 
diligências desnecessárias ou inúteis. O que torna certo é que a realização 
de prova pericial se torna inócua, na medida em que foi realizado o 
conserto, sendo ainda o bem pertencente a terceiro. Tampouco a perícia 
indireta se mostra pertinente para exame da alegação de vício oculto. (fl. 
107, e-STJ)

Como se vê, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que cabe ao juiz decidir sobre a produção de provas 
necessárias, ou indeferir aquelas que tenha como inúteis ou protelatórias, não implicando 
cerceamento de defesa o indeferimento da dilação probatória, notadamente quando 
as provas já apresentadas pelas partes sejam suficientes para a resolução da lide.

No ponto, rever o entendimento do Tribunal local acerca da suficiência das 
provas apresentadas pela parte para o julgamento antecipado da lide demandaria o 
reexame do contexto fático probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 
Neste sentido, precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. EMBARGOS. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. DESNECESSIDADE DE 
PERÍCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 1. 
In casu, para se chegar à conclusão de que a prova cuja produção foi 
requerida pela parte seria ou não indispensável à solução da controvérsia, 
seria necessário se proceder ao reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, providência incompatível com a via estreita do recurso especial, a 
teor do enunciado 7 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça. 2. 
Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 841.164/SP, Rel. Ministro 
LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 
30/10/2017) [grifou-se] 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AUDITORIA FINANCEIRA. AÇÃO 
MONITÓRIA. HONORÁRIOS AD EXITUM. PRODUÇÃO DE 
PROVAS. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. 1. Segundo jurisprudência do STJ, ao juiz, como 
distinatário da prova, cabe indeferir as que entender impertinentes, sem que 
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tal implique cerceamento de defesa. Incidência da Súmula 7 do STJ. 2. A 
incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame da divergência, uma vez 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 
qual o Tribunal de origem deu solução à causa. 3. Agravo interno a que se 
nega provimento. (AgInt no AREsp 1044194/SP, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017) [grifou-se]

 AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL (CPC/73). AÇÃO DE COBRANÇA. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 7/STJ. REVISÃO CONTRATUAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 5/STJ. 1. A 
análise da ocorrência de cerceamento de defesa, em virtude do julgamento 
antecipado da lide, esbarra no óbice do Enunciado n.º 7/STJ, pois, para se 
concluir que a prova documental não seria suficiente, a justificar a 
necessidade de produção de outras provas, seria necessário o reexame de 
circunstâncias fáticas e do conjunto probatório constante nos autos. [...] 4. 
Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. 5. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. (AgInt no REsp 1441476/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
03/10/2017, DJe 19/10/2017) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PRODUÇÃO 
DE PROVA PERICIAL. REEXAME DE CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. DECISÃO 
MANTIDA. 1. No sistema da persuasão racional, adotado pelo Código 
de Processo Civil (arts. 130 e 131 do CPC), o magistrado é livre para 
examinar o conjunto fático-probatório produzido nos autos para formar 
sua convicção, desde que indique de forma fundamentada os elementos 
de seu convencimento. 2. O recurso especial não comporta o exame de 
questões que impliquem revolvimento do contexto fático dos autos (Súmula 
n. 7 do STJ). 3. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as 
provas dos autos para concluir que a prova pericial era desnecessária e 
que estava demonstrada a culpa do preposto da ré, o nexo causal e o dano, 
a ensejar a responsabilidade civil. Dessa forma, inviável o exame da 
pretensão recursal ante o óbice da mencionada súmula. [...] 5. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 574.885/GO, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado 
em 06/08/2015, DJe 13/08/2015) [grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. TÍTULO EXECUTIVO. LIQUIDEZ. PRECEDENTES. 
ART. 130 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ. [...] 3. A 
determinação da realização de provas, a qualquer tempo e sob o livre 
convencimento do magistrado, é uma faculdade deste, incumbindo-lhe 
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sopesar sua necessidade e indeferir diligências inúteis, protelatórias ou 
desnecessárias. Dessa forma, o juízo acerca da produção da prova 
compete soberanamente às instâncias ordinárias e o seu reexame, na 
estreita via do recurso especial, encontra o óbice de que trata o 
verbete nº 7 da Súmula desta Corte. 4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 576.838/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 03/02/2016) 
[grifou-se]

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INSS. DESVIO DE 
FUNÇÃO. AGENTE E TÉCNICO DA RECEITA FEDERAL. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 130 E 131 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 1. 
Cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua necessidade, 
conforme o princípio do livre convencimento motivado. Assim, não há 
violação ao arts. 130 e 131 do CPC quando o juiz analisa as provas 
testemunhais e documentais e forma seu convencimento em decisão 
adequadamente fundamentada. 2. De outro lado, a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte de origem a respeito do alegado 
cerceamento de defesa, bem como do suposto desvio de função, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em sede de recurso especial, a teor do óbice 
previsto na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 616.015/RS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
28/04/2015, DJe 13/05/2015) [grifou-se]

Com efeito, para alterar os fundamentos da decisão impugnada acerca da 
necessidade de produção de outras provas além daquelas acostadas aos autos, bem assim 
do alegado cerceamento de defesa, seria imprescindível a reavaliação do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável no âmbito do recurso especial, haja vista o teor da 
supracitada Súmula 7 do STJ.

2. Do exposto,nego provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 10 de abril de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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